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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE
Av. Nossa Senhora de Fátima, 120
                          CEP 89.873-000

Fone/Fax: (0 **49) 3363 0200 / 3363 0201 / 3363 0041 

CNPJ 01.594.009/0001-30



CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 075/2022 DE 02 DE JUNHO DE 2022.


O MUNICIPIO DE BOM JESUS DO OESTE, Estado de Santa Catarina, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CGC sob n°. 01.594.009/0001-30, com sua sede na Av. Nossa Senhora de Fátima, 120, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Airton Antonio Reinehr, residente e domiciliado na Rua Eduardo Sehnem nº 385, Centro, neste Município de Bom Jesus do Oeste - SC, portador do CI, sob nº. 12R – 1.835.845 do CPF nº 569.504.709-91., doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado; 

A empresa RANG TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 19.286.537/0001-98, com sede na Av. Francisco Perondi nº 127 – Sala 01, Centro, Município de Flor da Serra do Sul/PR, neste ato representada por seu sócio administrador Sr. Rafael Nicolodi, inscrito no CPF sob o nº 086.081.529-32, doravante denominada de CONTRATADA;
Tem de comum acordo e com amparo legal no processo licitatório nº 1449/2022 e nas Leis Federais nº. 8.666/93 e 8.883/94, que entre si, certos e ajustados resolvem contratar o objeto do presente pelas seguintes cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Dos Objetos do Contrato: 
O presente  termo tem por objeto a contratação de empresa ESPECIALIZADA EM tecnologia da informação, desenvolvimento de software, e formação profissional, para desenvolvimento do processo de formação/reciclagem dos profissionais na área da tecnologia para saúde, locação/licenciamento de software de gestão de saúde pública com suporte técnico presencial e remoto, conforme as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital Licitatório. 

· Serviços de implantação / implementação dos sistemas: A implantação/implementação compreende em realizar a instalação, parametrização, adaptação e ajustes da solução e-SUS AB PEC / CDS, e-SUS AB TERRITÓRIO, além da instalação, parametrização e adaptação e ajustes aos softwares locados (disponibilizados pela CONTRATADA) em todos os computadores dos setores da saúde abrangentes que o município determinar, incluindo a adequação das configurações do servidor, liberação de portas e firewall de rede;
· Serviços de Locação de Software: Uma vez que o sistema e-SUS AB PEC/CDS não contempla todas as necessidades de gestão de saúde do município, disponibilizando apenas funcionalidade do registro de informações de atendimento das ações da atenção básica (cuja produção é enviada ao SISAB(Sistema de Informação de Saúde para Atenção Básica)), vê-se necessário a contratação de ferramentas de gestão adicionais que possibilitem o registro de ações de média complexidade (cuja produção deve ser enviado via SIA(Sistema de Informação Ambulatorial)) após a parametrização dos sistemas SCNES e FPO e ainda, a disponibilização de sistemas de gestão e controle conforme solicitado no documento abaixo, desta maneira o processo de sessão de direito de uso de software (licenciamento);

· Serviço de Formação dos Profissionais: A Capacitação dos profissionais é processo primordial para utilização dos sistemas, deste modo, é de suma importância que a equipe de instrutores seja qualificada para tal formação, oferecendo de maneira clara e objetiva as informações necessárias para utilização do sistema por meio de capacitação presencial aos profissionais;

· Serviços De Suporte Técnico Remoto: O suporte consultivo em saúde visa auxiliar os profissionais nas dúvidas e/ou dificuldades relacionadas aos processos, metodologias, técnicas, conceitos de saúde relacionados a implementação tecnológica objeto deste instrumento, não se limitando somente ao contexto detalhado na formação, mas ainda, em novas práticas conceitos as quais poderão ser implementadas no processo de trabalho durante o período de contrato, sendo necessário assim o suporte consultivo específico da área de saúde;
A empresa deverá fornecer suporte técnico remoto de 8 (oito) horas diárias (por telefone, chat, e-mail) e/ou quando se fizer necessário em horário estendido com prévio agendamento, para cada profissional que utiliza o sistema, o suporte será utilizado no caso de dificuldades de utilização dos sistemas acima descritos como no processo de trabalho, também realiza  atualização dos sistemas quando necessário, correção de problemas,  levantamento de requisitos para modificação/adequação do sistema locado de acordo com a necessidade e viabilidade
Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;
Realizar auxílio aos usuários profissionais na utilização do sistema e-SUS AB PEC como também no sistema locado.
A empresa deve ser capaz de realizar instalação quando necessários, atualizações, auxiliar os profissionais nas dificuldades encontradas na operacionalização do sistema em todos os seus módulos.
Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas, como: gerar/validar arquivos para o órgão governamental, entre outros;
O backup da base de dados dos sistemas deve ser realizado diariamente após o término das atividades locais da unidade de saúde, garantindo uma cópia no servidor local, além de também uma cópia em servidor nuvem, (o servidor em nuvem deve ser disponibilizado pela empresa vencedora);
O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido suporte ao sistema com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione;
No caso de parada do sistema, o atendimento de suporte deverá estar garantido nas 24 horas do dia, inclusive sábados, domingos e feriados;
A contratada deverá estar apta a acessar remotamente o sistema contratado em produção no cliente, de forma a poder verificar condições de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa fornecedora do sistema;
O prazo máximo para atender solicitações de suporte remoto, deverá ser num prazo não superior a 6 (seis) horas. Viabilizando no caso de prioridade mais severa em que não possa ser resolvido de forma remota, a presença de técnico nas dependências do município em prazo não superior a 24 horas, para a solução da pendência de qualquer sistema contratado. Em caso de parada total do sistema o prazo de correção do problema é de 2 (duas horas). Os prazos iniciam com a abertura do chamado técnico;
Esse atendimento poderá ser realizado por telefone, internet através de serviços de suporte remoto, ou nas dependências da unidade gestora, sempre que as alternativas anteriores não resultarem em solução satisfatória;
A contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e corretiva do sistema contratado, durante a execução do contrato, incluindo as seguintes atividades:
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Regime de Execução:
2.1 A execução do presente instrumento contratual dar-se-á sob a forma de contratação direta.

CLÁUSULA TERCEIRA – Da Vigência:
3.1 O presente contrato tem a vigência por 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado dada natureza continuada dos serviços.

3.2 Sendo de conveniência do Município licitante, o presente contrato poderá ser prorrogado, conforme disposto no Art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93, dada à natureza continuada da prestação dos serviços.

3.3 O início dos trabalhos será a partir da data da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – Dos Valores e Condições de Pagamento:
4.1 Pela Prestação do Serviço descrito na cláusula primeira e segunda, o Município de Bom Jesus do Oeste/SC, pagará o valor de R$ 2.445,00 (dois mil quatrocentos e quarenta e cinco reais) mensais, totalizando para 12 meses o valor de R$ 29.340,00 (vinte e nove mil trezentos e quarenta reais), condicionados a regularidade fiscal da empresa.

4.2 Os itens contratados com valores unitários para fins de formação do preço total bem como acompanhamento de sua execução, seguem conforme Tabela:

	Item
	Descrição do Item
	Valor Mensal R$

	1
	Licença de Software do Módulo de Gestão De Farmácia Básica, Judicial e de Controle de Insumos: (Compras, licitação, controle de medicação de uso contínuo, integrado ao sistema HÓRUS, atendendo todos os critérios da portaria 344 da vigilância sanitária)
	450,00

	2
	Licença de Software do Gestão De Concessão de Benefícios, Insumos, Procedimentos, Consultas E Cirurgias possibilitando o controle e gestão de contratos com prestadores de serviços da rede municipal ou terceiros, gerando produção MAC, e extrato financeiro do paciente
	220,00

	3
	Licença de Software do sistema de Gestão de Frotas para Tratamento Fora de Domicílio, (TFD), com a geração de roteiro, produção MAC, central de custos
	300,00

	4
	Suporte técnico ao sistema e-SUS AB, parametrizações, configurações, Auxílio na utilização dos sistemas CNES, FPO, SIA, SISAB responsáveis pelo processo de controle e avaliação; Auxílio remoto aos usuários por meio de chat, telefone, WhatsApp ou outros meios digitais disponíveis;
	125,00

	5
	Atualizações e backup diário do sistema e-SUS (2x ao dia) em servidor próprio da empresa; Disponibilização do acesso ao Ambiente Virtual de Aprendizagem;
	250,00

	6
	Licenciamento de software de comunicação com o paciente por meio de mensagens via SMS ou WhatsApp (Software de integração de mensagens possibilitando aviso automático de consultas, transporte, medicação, além de mensagens personalizadas) + Mensagens de pesquisa de NPS (Satisfação do Cliente) – Inclui número telefônico
	1.100,00


CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação Orçamentária:
5.1 As despesas da presente licitação correrão por conta do orçamento vigente, elemento de despesa nº. 33904001- Locação de Equipamentos e Softwares, Projeto Atividade apropriados para as despesas.
CLÁUSULA SEXTA – Das Obrigações da CONTRATANTE:
6.1 Pela supervisão, gerência e controle de utilização dos SISTEMAS, incluindo:

a) Assegurar a configuração adequada da máquina e instalação dos SISTEMAS;

b) Manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha das máquinas; 

c) Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização dos equipamentos do MUNICÍPIO quando da visita técnica dos mesmos.

d) Seguir o cronograma de implantação e usabilidade fornecido pela empresa contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Obrigações da CONTRATADA:

Caberá à CONTRATADA:

7.1 Prestar consultoria e auxílio ao prontuário eletrônico e-sus, conforme descrições expressas na clausula primeira; 

7.2 Treinar pessoal do MUNICÍPIO na utilização dos mesmos;

7.3 Prestar suporte por chat, telefone, e-mail, durante a vigência contratual.

7.4 Manter informado o técnico do MUNICÍPIO encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhes as informações necessárias.

7.5 Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias; 

7.6 Tratar como confidenciais as informações e dados contidos nos SISTEMAS do MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE, guardando total sigilo perante a terceiros.

CLÁUSULA OITAVA – Da Manutenção:

Entendida manutenção como a obrigação da CONTRATADA manter os SISTEMAS de acordo com as especificações a seguir:

8.1 Corrigir eventuais falhas dos SISTEMAS, desde que originados por erro ou defeito dos mesmos, transferindo versões e correções via internet.

8.2 Alterações de SISTEMAS em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração de legislação, desde que tais mudanças não influenciem na estrutura básica dos SISTEMAS.

8.3 As solicitações de manutenções ou alterações nas ferramentas serão enviadas pelo MUNICÍPIO, através de pessoa ou área responsável, à CONTRATADA em seu domicílio, via correio eletrônico (E-mail), acompanhado de documentação ou comentário que caracterize o serviço a ser efetuado. Após a execução do serviço, a CONTRATADA repassará o programa alterado em sua forma executável, via Internet, para os endereços pactuados do MUNICÍPIO, que deverá fazer os testes de conformidade, instalar e repassar aos usuários.

CLÁUSULA NONA – Da Alteração Contratual:

9.1 A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida se tornadas expressamente em Termo Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a fazer parte dele.

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Rescisão:

A ocorrência de quaisquer das hipóteses elencadas no art. 78, da Lei nº 8.666/93 ensejará na rescisão do presente Contrato, observando-se:

10.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.3 Os casos de rescisão administrativa ou amigável serão precedidos de comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

10.4 Em caso de inadimplemento de obrigações aqui pactuadas, por qualquer uma das partes, o presente será rescindido ou suspenso.

10.5 A CONTRATADA reconhece os direitos do MUNICÍPIO em caso de rescisão, na forma do art. 55, IX, c/c art. 77, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS.

11.1 Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto deste contrato sem o consentimento prévio do MUNICÍPIO, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

11.2 Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este contrato, serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega.

11.3 A fiscalização aludida neste Contrato, não implicará qualquer responsabilidade executiva por parte do MUNICÍPIO, nem exoneração da CONTRATADA no cumprimento de qualquer responsabilidade aqui assumida.

11.4 Os casos omissos a este Contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria a Lei Federal nº. 8.666/93, complementada pela Lei Federal nº. 8.883/94 e alterações posteriores.

V - Ficam fazendo parte integrante do presente, independentemente de transcrição as condições fixadas no Edital de Pregão no 024/2022.

11.5 O presente será juntado nos autos do processo administrativo específico, bem como no mesmo, serão registrados todas as ocorrências e decisões administrativas.

11.6 A afirmação falsa ou enganosa, omissão sobre a natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia dos produtos ou serviços, tipificarão crime conforme o disposto no art. 18 e as do art. 66, da Lei 8.078/90. 

11.7 – Fica designado a servidora pública municipal Sra. Lucia Fuzinatto, ocupante do cargo de Secretária Municipal de Saúde e Promoção Social, inscrita no CPF sob nº 000.178.229-04, para acompanhamento e fiscalização dos atos praticados durante a vigência contratual em questão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 Para dirimir as questões decorrentes da execução deste termo contratual, fica eleito o Foro da Comarca de Modelo, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser.

    E, por estarem assim justos e acordes, firmam o presente juntamente com duas testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 
Bom Jesus do Oeste (SC), 02 de Junho de 2022.

     -----------------------------------------------      
              ----------------------------------------------------

            Airton Antônio Reinehr

                                                      Rafael Nicolodi
               Prefeito Municipal


     Rang Tecnologia  Desenvolvimento De Sistemas Ltda
Testemunhas
   ------------------------------------------------      

-----------------------------------------------------

                Sidnei Luiz Walker


                                        Lucia Fuzinatto
  Sec. Mun. de Administração e Fazenda                                Sec. Mun. Saúde e Promoção Social







                        Fiscal do Contrato
------------------------------------------------------
Ricardo Luiz Copini -  OAB/SC 41.040

Assessoria Jurídica
PAGE  
2

_1054810199

